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DECRETOS

DECRETO N. 2048, DE 11 DE MAIO DE 2022

Nomeia Jeferson Lima Barbosa para ocupar interinamente, o cargo 
em comissão de Secretário Municipal de Esportes do Município de 
Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Jeferson Lima Barbosa, para ocupar interi-
namente, o cargo em comissão de Secretário Municipal de Esportes, 
cumulativamente ao cargo de Secretário Municipal de Educação.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir do dia 12 de maio de 2022.
	

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO Nº 2049, DE 11 DE MAIO DE 2022

Exonera Robson Ramos Ortiz, do cargo em comissão de Coordenador 
de Limpeza Urbana, da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos do Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atri-
buições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando o teor do Memorando n. 39/SEMOSP/22,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica exonerado Robson Ramos Ortiz, do cargo em comissão 
de Coordenador de Limpeza Urbana, da Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 1º de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO Nº 2050, DE 11 DE MAIO DE 2022

Exonera João Paulo Daniel da Silva, do cargo em comissão de Coor-
denador de Cemitério, da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos do Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atri-
buições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e
Considerando o teor do Memorando n. 39/SEMOSP/22,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica exonerado João Paulo Daniel da Silva, do cargo em 
comissão de Coordenador de Cemitério, da Secretaria Municipal 
de Obras e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 1º de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO Nº 2051, DE 11 DE MAIO DE 2022

Designa a servidora Leda Santana Elias para representar o Município 

de Ji-Paraná junto ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando que o 1º Conselho Tutelar do Município de Ji-Paraná 
foi contemplado com uns kits de conjuntos completo pelo Ministério 
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos – MMFDH, e

Considerando solicitação da Secretária Municipal de Assistência 
Social, através do Memorando n. 156/SEMASF/RH/2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica designada a servidora Leda Santana Elias representante 
legal do Município de Ji-Paraná junto ao Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos - MMFDH, para receber kits de 
conjuntos completo.

Art. 2º Este decreto entra em vigor nesta data.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO Nº 2052, DE 11 DE MAIO DE 2022

Exonera Eliel Lucio Santos, do cargo em comissão de Assessor 
de Limpeza Urbana, da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos do Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atri-
buições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando o teor do Memorando n. 39/SEMOSP/22,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica exonerado Eliel Lucio Santos, do cargo em comissão 
de Assessor de Limpeza Urbana, da Secretaria Municipal de Obras 
e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 1º de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO Nº 2053, DE 11 DE MAIO DE 2022

Exonera Júlio Cesar Silva Guimarães, do cargo em comissão de 
Supervisor de Pavimentação com Bloquetes, da Secretaria Municipal 
de Obras e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atri-
buições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando o teor do Memorando n. 39/SEMOSP/22,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica exonerado Júlio Cesar Silva Guimarães, do cargo 
em comissão de Supervisor de Pavimentação com Bloquetes, da 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos do Município 
de Ji-Paraná

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 1º de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO Nº 2054, DE 11 DE MAIO DE 2022

Exonera Levi Sabino da Silva, do cargo em comissão de Assessor de 
Terraplanagem, da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 
do Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atri-
buições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando o teor do Memorando n. 39/SEMOSP/22,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica exonerado Levi Sabino da Silva, do cargo em comissão 
de Assessor de Terraplanagem, da Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 1º de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO Nº 2055, DE 11 DE MAIO DE 2022

Exonera Paulo Alves da Silva Neves, do cargo em comissão de 
Supervisor de Terraplanagem, da Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atri-
buições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando o teor do Memorando n. 39/SEMOSP/22,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica exonerado Paulo Alves da Silva Neves, do cargo em 
comissão de Supervisor de Terraplanagem, da Secretaria Municipal 
de Obras e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 1º de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO Nº 2056, DE 11 DE MAIO DE 2022

Dispõe sobre a revogação dos Decretos nos 1678, 1693, 1799, 1856 
e 1857, todos expedidos em 2022.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atri-
buições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e
Considerando o teor do Memorando n. 791/GGRH/SEMAD/2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Ficam revogados os decretos abaixo relacionados:

I - Decreto n. 1678, de 05 de abril de 2022: que nomeou Adileia 
Tigre dos Santos, para o cargo de Diretora da Unidade Básica de Saúde 
São Francisco, da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Ji-Paraná, revogado a partir de 05 de abril de 2022.

II - Decreto n. 1693, de 07 de abril de 2022: que nomeou Ana 
Clara Carvalhais Moris, para o cargo de Chefe da Seção de Apoio 
Administrativo da Secretaria Municipal de Agricultura do Município 
de Ji-Paraná, revogado a partir de 11 de abril de 2022;

III - Decreto n. 1799, de 13 de abril de 2022: que exonerou Adileia 
Tigre dos Santos, do cargo de Diretora da Unidade Básica de Saúde 
São Francisco, da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Ji-Paraná, revogado a partir de 13 de abril de 2022.

IV - Decreto n. 1856, de 22 de abril de 2022: que nomeou Ivanildo 
de Aguiar, para o cargo de Supervisor de Obras de Artes, da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná, 
revogado a partir de 02 de abril de 2022.

V - Decreto n. 1857, de 22 de abril de 2022: que nomeou Daniel 
Camilo de Jesus, para o cargo de Assessor Nível I, da Secretaria 
Municipal de Governo do Município de Ji-Paraná, revogado a partir 
de 02 de abril de 2022.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar das respectivas datas descritas nos incisos I, II, III, 
IV e V do artigo 1º.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO Nº 2057, DE 11 DE MAIO DE 2022

Nomeia Daniel Camilo de Jesus, para ocupar o cargo em comissão 
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de Assessor de Limpeza Urbana, da Secretaria Municipal de Obras 
e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do Memorando n. 39/SEMOSP/22,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Daniel Camilo de Jesus, para ocupar o car-
go em comissão de Assessor de Limpeza Urbana, da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 02 de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO Nº 2058, DE 11 DE MAIO DE 2022

Nomeia João Paulo Daniel da Silva, para ocupar o cargo em comissão 
de Coordenador de Limpeza Urbana, da Secretaria Municipal de Obras 
e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do Memorando n. 39/SEMOSP/22,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado João Paulo Daniel da Silva, para ocupar o cargo 
em comissão de Coordenador de Limpeza Urbana, da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 02 de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO Nº 2059, DE 11 DE MAIO DE 2022

Nomeia Júlio Cesar Silva Guimarães, para ocupar o cargo em comis-
são de Coordenador de Cemitério, da Secretaria Municipal de Obras 
e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do Memorando n. 39/SEMOSP/22,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Júlio Cesar Silva Guimarães, para ocupar 
o cargo em comissão de Coordenador de Cemitério, da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 02 de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO Nº 2060, DE 11 DE MAIO DE 2022

Nomeia Robson Ramos Ortiz, para ocupar o cargo em comissão de 

Supervisor de Pavimentação com Bloquetes, da Secretaria Municipal 
de Obras e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do Memorando n. 39/SEMOSP/22,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Robson Ramos Ortiz, para ocupar o cargo 
em comissão de Supervisor de Pavimentação com Bloquetes, da 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos do Município 
de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 02 de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO Nº 2061, DE 11 DE MAIO DE 2022

Nomeia Paulo Alves da Silva Neves, para ocupar o cargo em comissão 
de Assessor de Terraplanagem, da Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do Memorando n. 39/SEMOSP/22,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Paulo Alves da Silva Neves, para ocupar o 
cargo em comissão de Assessor de Terraplanagem, da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 02 de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO Nº 2062, DE 11 DE MAIO DE 2022

Nomeia Levi Sabino da Silva, para ocupar o cargo em comissão de 
Supervisor de Terraplanagem, da Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do Memorando n. 39/SEMOSP/22,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Levi Sabino da Silva, para ocupar o cargo em 
comissão de Supervisor de Terraplanagem, da Secretaria Municipal 
de Obras e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 02 de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 2063, DE 11 DE MAIO DE 2022

Nomeia Maria Elisangela Bezerra Rodrigues para ocupar o cargo 

em comissão de Gerente de Jornalismo, do Gabinete do Prefeito do 
Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeada Maria Elisangela Bezerra Rodrigues para 
ocupar o cargo em comissão de Gerente de Jornalismo, do Gabinete 
do Prefeito do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 16 de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO Nº 2064, DE 11 DE MAIO DE 2022

Nomeia Eliel Lucio Santos, para ocupar o cargo em comissão de 
Assessor Nível I, da Secretaria Municipal de Governo do Município 
de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do Memorando n. 39/SEMOSP/22,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Eliel Lucio Santos, para ocupar o cargo em 
comissão de Assessor Nível I, da Secretaria Municipal de Governo 
do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 02 de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 2065, DE 11 DE MAIO DE 2022

Exonera Lindomar Barros de Oliveira do cargo em comissão de 
Assessor Nível IV da Secretaria Municipal de Esportes do Município 
de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do memorando n. 602/22/SEMAD,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica exonerado Lindomar Barros de Oliveira do cargo em 
comissão de Assessor Nível IV da Secretaria Municipal de Esportes 
do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 1º de junho de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 2066, DE 11 DE MAIO DE 2022

Nomeia Bárbara Macedo de Almeida Milan para ocupar o cargo em 
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comissão de Assessora Nível IV da Secretaria Municipal de Esportes 
do Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do memorando n. 602/22/SEMAD,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeada Bárbara Macedo de Almeida Milan para 
ocupar o cargo em comissão de Assessora Nível IV da Secretaria 
Municipal de Esportes do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 2 de junho de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 2067, DE 11 DE MAIO DE 2022

Nomeia Célia Regina Del Bianchi para ocupar o cargo em comissão 
de Assessora Nível IV da Secretaria Municipal de Saúde do Muni-
cípio de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do memorando n. 590/22/SEMAD,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeada Célia Regina Del Bianchi para ocupar o cargo 
em comissão de Assessora Nível IV da Secretaria Municipal de Saúde 
do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 10 de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 2068, DE 11 DE MAIO DE 2022

Exonera Sônia Aparecida Duarte Pinheiro do cargo em comissão 
de Assessora Nível II da Secretaria Municipal de Administração do 
Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do memorando n. 590/22/SEMAD,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica exonerada Sônia Aparecida Duarte Pinheiro do cargo 
em comissão de Assessora Nível II da Secretaria Municipal de 
Administração do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 2 de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 2069, DE 11 DE MAIO DE 2022

Nomeia Ozimari de Souza Pinheiro Rocha para ocupar o cargo em 
comissão de Assessora Nível II da Secretaria Municipal de Adminis-
tração do Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do memorando n. 590/22/SEMAD,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeada Ozimari de Souza Pinheiro Rocha para ocupar 
o cargo em comissão de Assessora Nível II da Secretaria Municipal 
de Administração do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 10 de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 2070 DE 11 MAIO DE 2022

Nomeia Oziel Malheiros dos Santos, para ocupar a função gratificada 
de Diretor do Núcleo de Apoio e Informações Auxílio Brasil -NIAB do 
Departamento de Atenção Básica da Secretaria Municipal de Saúde, 
do Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do memorando n. 479/DRH/SEMUSA/2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Oziel Malheiros dos Santos, para ocupar a 
função gratificada de Diretor do Núcleo de Apoio e Informações 
Auxílio Brasil -NIAB do Departamento de Atenção Básica da Se-
cretaria Municipal de Saúde, do Município de Ji-Paraná

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 1º de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 2071, DE 11 DE MAIO DE 2022

Nomeia Ana Clara Carvalhais Moris para ocupar o cargo em comissão 
de Chefe da Seção de Apoio Administrativo da Secretaria Municipal 
de Agricultura e Pecuária do Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atri-
buições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando o teor do Memorando n. 791/GGRH/SEMAD/2022, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeada Ana Clara Carvalhais Moris para ocupar o 
cargo em comissão de Chefe da Seção de Apoio Administrativo 
da Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária do Município de 
Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 03 de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO Nº 2072, DE 11 DE MAIO DE 2022

Nomeia Ivanildo de Aguiar, para ocupar o cargo em comissão de 
Supervisor de Obras de Artes, da Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atri-
buições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando o teor do Memorando n. 791/GGRH/SEMAD/2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Ivanildo de Aguiar, para ocupar o cargo em 
comissão de Supervisor de Obras de Artes, da Secretaria Municipal 
de Obras e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 02 de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 2073, DE 11 DE MAIO DE 2022

Nomeia Alecsandro Santana Gondim, aprovado e classificado no 
Concurso Público, relativo ao Edital nº 01/2020/JI-PARANÁ/RO/20, 
para ocupar o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do Ofício no 178/PRES/AMT/2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Alecsandro Santana Gondim no quadro 
efetivo de pessoal da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte - 
AMT, para ocupar o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, aprovado 
e classificado no Concurso Público, referente ao Edital nº 01/2020/
JI-PARANÁ/RO/20, homologado pela Portaria n. 20/2021 - AMT.
Parágrafo único. O servidor ora nomeado integrará o Regime Esta-
tutário, cumprindo a carga horária semanal de 40 horas.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar dia 09 de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de novembro de 2021.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 2074, DE 11 DE MAIO DE 2022

D e s i g n a  a  s e r v i d o r a  W i a r a  L a r a  
Souza e Silva para atuar em Processo Administrativo Disciplinar como 

Defensora Dativa na defesa da indiciada revel, Simone Lia Pires, no 
Processo Administrativo nº 1-2053/2012.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando os termos do artigo 200, § 2º, da Lei Municipal nº 
1405/2005, que dispõe sobre a designação de Defensor Dativo ao 
indiciado revel em Processo Administrativo Disciplinar, e

Considerando o teor do Memorando nº 038/CPPAD/PMJP/2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica designada a servidora Wiara Lara Souza e Silva para 
atuar no Processo Administrativo Disciplinar como Defensora Dativa, 
na defesa da indiciada revel Simone Lia Pires, no Processo Admi-
nistrativo nº 1-2053/2012.

Art. 2º A servidora ora designada como Defensora Dativa, deverá 
atuar junto a Comissão Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar, na Procuradoria-Geral do Município, nos termos do § 
2º, artigo 200, da Lei Municipal nº 1405/05.

Art. 3º Serão sem ônus adicionais para o Município os trabalhos 
desenvolvidos pela servidora ora designada.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 2075, DE 11 DE MAIO DE 2022

D e s i g n a  a  s e r v i d o r a  W i a r a  L a r a  
Souza e Silva para atuar em Processo Administrativo Disciplinar como 
Defensora Dativa na defesa da indiciada revel, Jucelia Wionzak, no 
Processo Administrativo nº 5-1481/2022.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando os termos do artigo 200, § 2º, da Lei Municipal nº 
1405/2005, que dispõe sobre a designação de Defensor Dativo ao 
indiciado revel em Processo Administrativo Disciplinar, e

Considerando o teor do Memorando nº 037/CPPAD/PMJP/2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica designada a servidora Wiara Lara Souza e Silva 
para atuar no Processo Administrativo Disciplinar como Defensora 
Dativa, na defesa da indiciada revel Jucelia Wionzak, no Processo 
Administrativo nº 5-1481/2022.

Art. 2º A servidora ora designada como Defensora Dativa, deverá 
atuar junto a Comissão Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar, na Procuradoria-Geral do Município, nos termos do § 
2º, artigo 200, da Lei Municipal nº 1405/05.

Art. 3º Serão sem ônus adicionais para o Município os trabalhos 
desenvolvidos pela servidora ora designada.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 11 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 2076, DE 12 DE MAIO DE 2022

Exonera Kelly Barbosa da Silva, do cargo em comissão de Assessora 
Nível IV do Centro de Referência de Assistência Social São Fran-
cisco - Secretaria Municipal de Assistência Social e da Família do 
Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica exonerada Kelly Barbosa da Silva, do cargo em comis-
são de Assessora Nível IV do Centro de Referência de Assistência 
Social São Francisco - Secretaria Municipal de Assistência Social e 
da Família do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 06 de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO Nº 2077, DE 12 DE MAIO DE 2022

Revoga o Decreto n. 1449, de 17 de março de 2022, de nomeação de 
Jeferson Camargo dos Santos.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atri-
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buições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando o teor do Memorando n. 38/SEMOSP/22,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica revogado o Decreto n. 1449, de 17 de março de 2022, 
que nomeou Jeferson Camargo dos Santos para o cargo de Assessor 
Nível I, da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos do 
Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 15 de março de 2022.

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 2078, DE 12 DE MAIO DE 2022

Nomeia Vinícius Ferreira dos Anjos, para ocupar o cargo em comissão 
de Assessor Nível I, da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos do Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atri-
buições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando o teor do Memorando n. 38/SEMOSP/22,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Vinícius Ferreira dos Anjos, para ocupar o 
cargo em comissão de Assessor Nível I, da Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 02 de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 2079, DE 12 DE MAIO DE 2022

Nomeia Sueli Bacetti de Melo, para ocupar o cargo em comissão 
de Coordenadora de Educação de Jovens e Adultos - EJA da Su-
perintendência de Ensino da Secretaria Municipal de Educação do 
Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando solicitação do Secretário Municipal de Administração,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeada Sueli Bacetti de Melo, para ocupar o cargo em 
comissão de Coordenadora de Educação de Jovens e Adultos - EJA 
da Superintendência de Ensino da Secretaria Municipal de Educação 
do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 02 de maio de 2022.

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

LEIS
LEI Nº 3514 12 DE MAIO DE 2022 

 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 

 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional Especial no 
corrente exercício financeiro, e dá outras providências. 

 
O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no corrente exercício financeiro, no montante de 

R$ 10.474.600,00 (dez milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil e seiscentos reais), conforme a seguir se especifica: 
 

 020802 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
1468 15.451.0006.1047.0000    Aquisição de Veículos de Carga, Equip. Constr., Agrícola e Veículo para Transporte de  
  Pessoal 10.000.000,00 
 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
  F.R.: 0 1 700 
 1 Recursos do Exercício Corrente 
 002 621 Convênio n° 916744/2021 
 
1469 15.451.0006.1047.0000    Aquisição de Veículos de Carga, Equip. Constr., Agrícola e Veículo para Transporte de  
  Pessoal 474.600,00 
 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
  F.R.: 0 1 500 
 1 Recursos do Exercício Corrente 
 002 001 Recursos Próprios do Município 

 
Art. 2º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de excesso de arrecadação referente aos 

recursos de Convênio Plataforma + Brasil n° 916744/2021 no valor de 10.000.000,00 (dez milhões de reais) e de recurso próprio do Município no 
valor de 474.600,00 (quatrocentos e setenta e quatro mil e seiscentos reais). 

 
Art. 3º Fica ainda o Poder Executivo Municipal autorizado a atualizar e/ou ajustar, no que couber, a Lei 3411, de 9 de julho de 2021 (Lei 

de Diretrizes Orçamentária – LDO) e Lei 3449, de 13 de dezembro de 2021 (Plano Plurianual – PPA), de acordo com o valor estabelecido no art. 1º 
da presente Lei. 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de maio de 2022. 

 
 
 

ISAÚ FONSECA 
Prefeito 

 
 

LEI Nº 3515 12 DE MAIO DE 2022 
 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
 

Dispõe sobre a criação do Conselho Fiscal de Previdência no âmbito do Instituto de 
Previdência dos Servidores de Ji-Paraná – IPREJI, e dá outras providências. 

 
O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º Fica criado o Conselho Fiscal de Previdência, órgão colegiado do Instituto de Previdência dos Servidores de Ji-Paraná – IPREJI com 

funções de fiscalização orçamentária de verificação de contas e dos investimentos que será composto de 3 (três) membros, comissionados ou 
efetivos, devendo ter nível superior ou experiência profissional nas áreas de contábeis, administração, economia e direito, ou em outras áreas de 
graduação, desde que tenham pós-graduação em finanças, previdência, ou CPA-10, todos  nomeados  por ato  do  prefeito, composto pelas seguintes 
representações: 

 
I – 01 (um) membro representante do Ente Municipal, indicado pelo Chefe do Poder Executivo, dentre os servidores do Município. 
 
II – 02 (dois) membros representantes dos servidores públicos ativos, inativos, capazes civilmente, indicados pelo Diretor-Presidente do 

IPREJI. 
 
III – O Presidente do Conselho Fiscal de Previdência será indicado dentre conselheiros dos incisos I e II e pelo Chefe do Executivo. 
 
Parágrafo único. Não poderá compor o Conselho Fiscal de Previdência, servidor lotado no IPREJI. 

Art. 2º Os membros do Conselho Fiscal de Previdência deverão ser aprovados em exame de certificação organizado por entidade autônoma 
de reconhecida capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais, com conteúdo mínimo estabelecido nas normas vigentes editadas pela 
Secretaria de Previdência Social para os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS). 

 
§ 1º Para atendimento ao disposto no caput deste artigo, fica concedido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da posse. 
 
§ 2º Fica aos membros do Conselho Fiscal de Previdência a obrigação da realização da certificação/habilitação nos termos definidos em 

parâmetros gerais exigido pela Portaria nº 9.907, de 14 de abril de 2020, a qual será custeada pelo IPREJI. 
 
§ 3º O custeio das despesas mencionado no parágrafo anterior será de uma taxa de inscrição para a realização da prova, ficando as demais, 

caso necessário, por conta e responsabilidade do servidor. 
 
§ 4º Os membros do Conselho Fiscal de Previdência que realizarem o curso preparatório exigido pela Portaria nº 9.907, de 14 de abril de 

2020 e não forem aprovados na prova de certificação, bem como, não realizarem a prova no prazo máximo de 03 (três) meses, deverão ressarcir ao 
Instituto de Previdência dos Servidores de Ji-Paraná os valores investidos. 

 
§ 5º Os valores a serem ressarcidos ao Instituto de Previdência dos Servidores de Ji-Paraná correspondem a: diárias, taxa de inscrição do 

curso preparatório, taxa de inscrição da prova e demais pagamentos realizados decorrentes da realização do curso e/ou da prova. 
 
§ 6º Nos casos em que o servidor se negar a realizar a prova, também ficará responsável pela devolução total do investimento realizado pelo 

IPREJI. 
 
Art. 3º Como condição para ingresso ou permanência nas respectivas funções, os membros do Conselho Fiscal de Previdência deverão 

comprovar não terem sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das demais situações de inelegibilidade previstas no inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, bem como devem atender os requisitos mínimos previstos no art. 8º-B da Lei nº 9.717, de 27 de 
novembro de 1998, assim como da Portaria 9.907, de 14 de abril de 2020. 

 
Art. 4º Os membros do Conselho Fiscal de Previdência terão mandatos de 03 (três) anos, sendo permitida uma recondução em mandato 

subsequente. 
 
Art. 5º O Conselho Fiscal de Previdência do IPREJI reunir-se-á com a totalidade de seus membros na sede do IPREJI, ordinariamente uma 

vez por mês em data previamente agendada conforme calendário estabelecido pelo próprio colegiado. 
 
§ 1º Em caso de necessidade de alteração das datas estabelecidas, os membros do Conselho Fiscal de Previdência serão notificados pelo 

Presidente do Conselho com antecedência mínima de 03 (três) dias.  
 
§ 2º Havendo necessidade, o Presidente do Conselho Fiscal de Previdência poderá convocar reunião extraordinária, com no mínimo 24 (vinte 

e quatro) horas de antecedência, em cuja notificação deverá constar a pauta dos assuntos a serem tratados. 
 
§ 3º As decisões e recomendações do Conselho Fiscal de Previdência serão tomadas por voto da maioria absoluta, sendo obrigatório o 

registro em ata. 
 
§ 4º As atas das reuniões serão digitadas e após aprovadas e assinadas pelos membros do Conselho Fiscal de Previdência serão publicadas no 

Portal Transparência de modo a dar ampla publicidade das atividades e decisões que envolvam o Instituto de Previdência dos Servidores de Ji-Paraná 
– IPREJI. 

 
Art. 6º Compete ao Conselho Fiscal de Previdência: 
 
I - acompanhar a execução orçamentária do IPREJI, conferindo a classificação dos fatos e examinando a sua procedência e exatidão;  
 
II - acompanhar a organização dos serviços técnicos e a admissão do pessoal; 
 
III - examinar as prestações efetivadas pelo IPREJI aos servidores e dependentes e a respectiva tomada de contas dos responsáveis; 
 
IV - proceder, em face dos documentos de receita e despesa, a verificação dos balancetes mensais, os quais deverão estar instruídos com os 

esclarecimentos devidos, para encaminhamento ao Conselho Deliberativo; 
 
V - fiscalizar o cumprimento da legislação e normas em vigor; 
 
VI - comunicar por escrito a Diretoria Executiva e os demais órgãos colegiados eventuais deficiências e irregularidades encontradas no 

desempenho de suas atividades e sugerir medidas para saná-las; 
 
VII - apreciar e aprovar a prestação de contas anual a ser remetida ao Tribunal de Contas do Estado; 
 
VIII - emitir parecer sobre a Prestação de Contas Anual da unidade gestora do RPPS, nos prazos legais; 
 
IX - requisitar à Diretoria-Executiva e ao Presidente do Conselho Deliberativo as informações e diligências que julgar convenientes e 

necessárias ao desempenho de suas atribuições e notificá-los para correção de irregularidades verificadas e exigir as providências de regularização; 
 
X - acompanhar o recolhimento mensal das contribuições para que sejam efetuadas no prazo legal e notificar e interceder junto ao Prefeito 

Municipal e demais titulares de órgãos filiados ao Sistema Municipal, na ocorrência de irregularidades, alertando-os para os riscos envolvidos, 
denunciando e exigindo as providências de regularização, e adotando as providências de retenção dos impostos e taxas junto aos órgãos competentes 
para regularização das contribuições em atraso; 

 
XI - propor à Diretoria-Executiva as medidas que julgar de interesse para resguardar a lisura e transparência da administração do IPREJI; 

 
XII - acompanhar a aplicação das reservas, fundos e provisões garantidores dos benefícios previdenciários a serem pagos aos segurados deste 

RPPS, notadamente no que concerne à observância dos critérios de segurança, rentabilidade e liquidez, e de limites máximos de concentração dos 
recursos; 

 
XIII - verificar a coerência das premissas e resultados da avaliação atuarial; 
 
XIV - lavrar e publicar as atas de suas reuniões. 
 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

 
 

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de maio de 2022 
 
 
 
 

ISAÚ FONSECA 
Prefeito 

 
 

LEI Nº 3516 12 DE MAIO DE 2022 
 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional Especial no 
corrente exercício financeiro, e dá outras providências. 

 
 

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no corrente exercício financeiro, no 

montante de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais) conforme a seguir se especifica: 
 

  02 18 01 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E FAMÍLIA 
 
 1464 08.244.0001.2134.0000 Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho 
 ‘  ACESSUAS TRABALHO 3.000,00 
  3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL  
   F.R.:  0 2 660 
  2 Recursos de Exercícios Anteriores 
  018 113 ACESSUAS 
 
 
 1465 08.244.0001.2134.0000 Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho 
   ACESSUAS TRABALHO 1.000,00 
  3.3.90.33.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  
   F.R.:  0 2 660 
  2 Recursos de Exercícios Anteriores 
  018 113 ACESSUAS 
 
 
 1466 08.244.0001.2134.0000 Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho  
   ACESSUAS TRABALHO 4.000,00 
  3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  
   F.R.:  0 2 660 
  2 Recursos de Exercícios Anteriores 
  018 113 ACESSUAS 
 
 
 1467 08.244.0001.2134.0000 Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho 
   ACESSUAS TRABALHO 20.000,00 
  3.3.90.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATU  
   F.R.:  0 2 660 
  2 Recursos de Exercícios Anteriores 
  018 113 ACESSUAS 

 
 
Art. 2º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de superávit financeiro apurado no 

balanço em 31 de dezembro de 2021, referente ao recurso do Fundo Municipal de Assistência Social e Família. 
 

Art. 3º Fica ainda o Poder Executivo Municipal autorizado a atualizar e/ou ajustar, no que couber, a Lei 3411, de 9 de julho de 2021 
(Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO) e Lei 3449, de 13 de dezembro de 2021 (Plano Plurianual – PPA), de acordo com o valor estabelecido no 
art. 1º da presente Lei. 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de maio de 2022 
 
 

ISAÚ FONSECA 
Prefeito 

 
 

LEI Nº 3517 12 DE MAIO DE 2022 
 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional Especial no 
corrente exercício financeiro, e dá outras providências. 

 
 

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no corrente exercício financeiro, no montante de 

R$ 290.466,00 (duzentos e noventa mil quatrocentos e sessenta e seis reais) conforme a seguir se especifica: 
 

 
 02 16 01 GABINETE DO SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO 
 
1472 04.121.0001.1049.0000 Aquisição de Veículo Administrativo - Convênio n° 074/DPCN/2021 - 910065  
   278.400,00 
 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
  F.R.: 0 1 700 
 1 Recursos do Exercício Corrente 
 002 622 Conv.074/DPCN/2021 - 910065/21 
 
 
1473 04.121.0001.1049.0000 Aquisição de Veículo Administrativo - Convênio n° 074/DPCN/2021 - 910065   

 12.066,00 
 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
  F.R.:  0 1 500 
 1 Recursos do Exercício Corrente 
 002 001 Recursos Próprios do Município 

 
Art. 2º As despesas decorrentes da abertura do presente Crédito Adicional Especial, serão suportadas pelas verbas a seguir descritas: 
 
I - por Excesso de Arrecadação no valor de R$ 278.400,00 (duzentos e setenta e oito mil e quatrocentos reais) referente ao recurso de 

Convênio 074/DPCN/2021 – Plataforma + Brasil n. 910065/2021. 
 
II - por anulação no valor de R$ 12.066,00 (doze mil e sessenta e seis reais) da seguinte dotação orçamentária: 
 
 02 02 01 GABINETE DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
70  04.124.0015.2044.0000 Manut das Atividades da Controladoria Geral do Município -12.066,00 
 4.4.90.40.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICA                 
  F.R. Grupo: 0 1 500 
 1 Recursos do Exercício Corrente 
 002 001 Recursos Próprios do Município 

 
 
 

Art. 3º Fica ainda o Poder Executivo Municipal autorizado a atualizar e/ou ajustar, no que couber, a Lei 3411, de 9 de julho de 2021 (Lei 
de Diretrizes Orçamentária – LDO) e Lei 3449, de 13 de dezembro de 2021 (Plano Plurianual – PPA), de acordo com o valor estabelecido no art. 1º 
da presente Lei. 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de maio de 2022. 
 

ISAÚ FONSECA 
Prefeito 

 

 
LEI Nº 3518 12 DE MAIO DE 2022 

 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 

 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional Especial no 
corrente exercício financeiro, e dá outras providências. 

 
 

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no corrente exercício financeiro, no 

montante de R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) conforme a seguir se especifica: 
 

  020802 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
 1471 15.452.0005.2105.0000    Manutenção, conservação e ampliação de iluminação pública 24.000.000,00 
  4.4.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO  
   F.R.: 0  1 754 
  1 Recursos do Exercício Corrente 
  002 600 Operação de Crédito - FINISA 
 
 1470 15.451.0006.1019.0000    Construção, Pavimentação, Drenagem e Recuperação de Vias Urbanas 36.000.000,00 
  4.4.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO  
   F.R.: 0 1 754 
  1 Recursos do Exercício Corrente 
  002 600 Operação de Crédito - FINISA 

 
Art. 2º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de Operação de Crédito interna com a 

Caixa Econômica Federal, no âmbito do Programa FINISA. 
 
Art. 3º Fica ainda o Poder Executivo Municipal autorizado a atualizar e/ou ajustar, no que couber, a Lei 3411, de 9 de julho de 2021 

(Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO) e Lei 3449, de 13 de dezembro de 2021 (Plano Plurianual – PPA), de acordo com o valor estabelecido no 
art. 1º da presente Lei. 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de maio de 2022 
 
 
 

ISAÚ FONSECA 
Prefeito 

LEI Nº 3519 12 DE MAIO DE 2022 
 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
 
Dispõe sobre cessão de uso de equipamentos eletroeletrônicos, informática e 
pedagógicos para os professores a fim de serem utilizados na promoção e 
desenvolvimento do ensino e aprendizagem, via aulas presenciais e remotas, dos 
estudantes da rede municipal. 

 
O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º Fica autorizada a cessão de uso de equipamentos eletrônicos, informática e pedagógicos para os professores a fim de serem utilizados 

na promoção e desenvolvimento do ensino e aprendizagem, via aulas presenciais e remotas, dos estudantes da rede municipal de ensino. 
 
Art. 2º Os equipamentos deverão ser testado pela equipe da Superintendência Geral de Tecnologia da Informação, ser tombado, receber o 

devido registro no Almoxarifado Municipal para posterior cedência em perfeito estado de funcionamento. 
 
Art. 3º Os equipamentos serão oferecidos pela Prefeitura Municipal de Ji-Paraná/RO, representada pela Secretaria Municipal de Educação, 

mediante Termo de Cessão de Uso.  
 
Parágrafo Único. O Termo de Cessão de Uso, referido no “caput” deste artigo será elaborado pela Secretária Municipal de Educação, 

assinado pela equipe técnica, nomeada para este fim por meio de documento próprio da Secretaria. 
 
Art. 4º Terão direito a recebimento de equipamentos eletroeletrônicos, informática e pedagógicos os professores em efetivo exercício da 

função, exclusivamente em sala de aula, respeitando-se as prioridades pedagógicas nas escolas e em segundo momento as formativas da Secretaria 
Municipal de Educação. 

 
Art. 5º Deverá o professor que receber os equipamentos eletroeletrônicos, informática e pedagógicos: 
 

I - usar e administrar o equipamento como se próprio fosse, manter em perfeitas condições de uso e conservação, comprometendo-
se, pela guarda, preservação e integridade do mesmo até a efetiva restituição à equipe da Secretaria Municipal de Educação, nomeada para 
este fim; 

 
II - não ceder ou transferir diretamente a outrem, a qualquer título de terceiros sob pena de responder por perdas e danos; 
 
III - ter consciência de sua total responsabilidade quanto a manutenção e preservação do mesmo, assumindo todo e qualquer dano 

causado ao bem em caso de descumprimento da presente norma; 
 
IV - permitir que somente pessoas habilitadas e autorizados pela equipe técnica ou pedagógica da Secretaria Municipal de 

Educação, nomeada para este fim, tenham acesso ao manuseio do equipamento sempre que necessário, verificando a observância das 
normas de utilização; 

 
V - não prestar por si, ou por intermédio de terceiros não credenciados, reparos ou consertos no equipamento. Quaisquer falhas no 

desempenho do equipamento observadas deverão ser comunicadas por escrito, com a maior brevidade possível, à equipe técnica do núcleo 
tecnológico  ou pedagógico da Secretaria Municipal de Educação, nomeada para este fim; 

 
VI - restituir à Secretaria Municipal de Educação espontaneamente a perda, danos ou extravio, no valor total do equipamento 

cedido, observando as características, especificações e o valor do mercado à época do fato, exceto no caso de roubo do bem, devidamente 
comprovado por Boletim de Ocorrência; 

 
VII - restituir (entregar/devolver) o bem à equipe técnica da Superintendência Geral de Tecnologia da Informação, nomeada para 

este fim, no ato da rescisão por quaisquer motivos do Contrato de Prestação de Serviços, ficando sujeito a: 
 
a) caso não ocorra a devolução espontânea do equipamento no ato da rescisão do contrato, fica a equipe técnica da 

Superintendência Geral de Tecnologia da Informação autorizada a estender o prazo para 5(cinco) dias; 
  
b) após decorrido o prazo e o equipamento não for entregue, será emitida uma fatura de cobrança calculada sobre o valor de 

mercado do bem; 
 
c) persistindo a não devolução, a equipe técnica da Superintendência Geral de Tecnologia da Informação deverá informar 

imediatamente ao gestor da pasta que ficará autorizado a utilizar dos meios legais cabíveis para a resolução da desavença, ficando, neste 
caso, todas as despesas daí decorrentes por conta do recebedor do bem. 

 
Art. 6º As responsabilidades do professor recebedor do equipamento entrarão em vigor na data da assinatura do Termo de Cessão de Uso e 

terá validade enquanto houver obrigação entre as partes, sendo imediatamente rescindido no caso de interrupção do contrato de serviço do servidor 
ou do efetivo exercício em sala de aula. 

 
Art. 7º Será assegurado às partes o cancelamento do Termo de Cessão de Uso do equipamento a qualquer momento, por interesse pessoal 

(recebedor) ou público (cedente), devendo, entretanto, comunicar à outra parte com antecedência mínima de 2(dois) dias. 
 
Art. 8º Os casos omissos serão resolvidos pela equipe técnica da Superintendência Geral de Tecnologia da Informação, devidamente 

nomeada para este fim. 
 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 

Palácio Urupá, aos 12 dias do mês de maio de 2022. 
 
 

 
ISAÚ FONSECA 

Prefeito 
 

 
 
 

 
 
 

AVISOS DE INEXIGIBILIDADE
AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 030/2022

O Município de Ji-Paraná, por intermédio da Comissão Perma-
nente de Licitação - CPL, Decreto nº 1.723/2022, torna público aos 
interessados que o Processo nº 1-5056/2022/SEMAD, cujo objeto é o 
Pagamento de taxa de inscrição no Curso “Retenções Tributárias 
e Previdenciárias na Administração Pública e Novas Declarações 
Acessórias do SPED: EFD – REINF e DCTFWEB”, nos dias 23 e 
24 de maio de 2022, visando atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Administração – SEMAD, teve INEXIGIBILIDADE 
de licitação com fundamento no art. 25, inciso II e art. 13, inciso VI 
da Lei 8666/93, em favor da empresa: M. K. CURSOS E TREINA-
MENTOS LTDA, com inscrição no CNPJ sob nº 22.755.309/0001-
24, no valor total de 1.390,00 (mil trezentos e noventa reais). Outras 
informações encontram-se disponíveis no site http://transparencia.
ji-parana.ro.gov.br/.

Ji-Paraná, 13 de maio de 2022.

Adriana Bezerra Reis
Presidente-Pregoeira CPL

Decreto n. 1.723/2022

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 031/2022

O Município de Ji-Paraná, por intermédio da Comissão Permanente 
de Licitação - CPL, Decreto nº 1.723/2022, torna público aos interes-
sados que o Processo nº 1-4872/2022/GABINETE, cujo objeto é o 
Pagamento de taxa de inscrição para participação das servidoras Sirlei 
Machado de Almeida Oliveira e Vyviane Alves da Silva, no curso de 
capacitação presencial com temática “ELABORAÇÃO DE ESTUDO 
TÉCNICO PRELIMINAR E TERMO DE REFERÊNCIA”, a ser re-
alizado nos dias 26 e 27 de maio de 2022, teve INEXIGIBILIDADE 
de licitação com fundamento no art. 25, inciso II e art. 13, inciso VI 
da Lei 8666/93, em favor da empresa: CERTAME-CONSULTORIA, 
TREINAMENTOS E SERVIÇOS EIRELI com inscrição no CNPJ 
sob nº 10.176.098/0001-96, no valor total de R$ 2.300,00 (dois mil 
e trezentos reais). Outras informações encontram-se disponíveis no 
site http://transparencia.ji-parana.ro.gov.br/.
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Ji-Paraná, 13 de maio de 2022.

Adriana Bezerra Reis
Presidente-Pregoeira CPL

Decreto n. 1.723/2022

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 032/2022

O Município de Ji-Paraná, por intermédio da Comissão Perma-
nente de Licitação - CPL, Decreto nº 1.723/2022, torna público aos 
interessados que o Processo nº 1-5228/2022/FCJP, cujo objeto é o 
Pagamento de taxa de inscrição para participação de 03 (três) 
servidores no curso  “SIAFIC – Sistema Único Integrado de Exe-
cução  Orçamentária, Administração Financeira e Controle, a ser 
realizado nos dias 02 e 03 de junho de 2022, de forma presencial, 
com carga horária de 16 horas, visando atender as necessidades da 
Fundação Cultural de Ji-Paraná – FCJP, teve INEXIGIBILIDADE 
de licitação com fundamento no art. 25, inciso II e art. 13, inciso 
VI da Lei 8666/93, em favor da empresa: REALIZAR ESCOLA 
PROFISSIONALIZANTE UNIPESSOAL LTDA, inscrita no CNPJ 
sob nº 44.689.136/0001-26, no valor total de R$ 6.330,00 (seis mil e 
trezentos e trinta reais). Outras informações encontram-se disponíveis 
no site http://transparencia.ji-parana.ro.gov.br/.

Ji-Paraná, 13 de maio de 2022.

Adriana Bezerra Reis
Presidente-Pregoeira CPL

Decreto n. 1.723/2022

RESOLUÇÃO DE ATA


